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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 

 

 

 

1. PREÂMBULO 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBIRAJUBA pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.415.374/0001-94, com sede à Rua das Flores, s/n, Centro, 

através do Pregoeiro André Carlos de Melo Amaral, designado por meio da Portaria GAB nº 

003/2026 e 374/2026, torna público, para conhecimento dos interessados, a abertura da 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM a 

ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, de 

acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, a Lei Complementar nº 123/06 e os Decretos Municipal 

nº 203/2024, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://bnccompras.com/  

PREGOEIRO: André Carlos de Melo Amaral 

E-MAIL: licitacaoibirajuba@gmail.com  

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:  DIA 12/08/2026 às 09:30h 

FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 25/08/2026 às 09h:00min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: Dia 25/08/2026 às 09h:30min 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o edital completo está 

disponível para consulta e cópia na internet no Portal da Transparência Municipal, endereço: 

https://ibirajuba.pe.gov.br/, endereço: https: www.bnc.org.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas, endereço: https://pncp.gov.br/app/editais  

 

1.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação do Pregoeiro em sentido contrário.  

1.2. A licitação é destinada à participação exclusiva de Microempresas (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

1.3. A referência de tempo será o horário de Brasília. 

1.4. A licitação será realizada no critério de MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

2. DO OBJETO  

EDITAL 

https://bnccompras.com/
mailto:licitacaoibirajuba@gmail.com
https://ibirajuba.pe.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
https://pncp.gov.br/app/editais
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2.1. A presente licitação tem como objeto a Aquisição de equipamentos médico-
hospitalares, mobiliários hospitalares, eletroeletrônicos, equipamentos de 
informática e materiais permanentes, destinados à modernização e ao 

fortalecimento da assistência hospitalar e ambulatorial do Hospital Municipal 
Jorge de Oliveira Lobo no município de Ibirajuba/PE, em atendimento à Emenda 
Parlamentar nº 846/2026 conforme as condições, especificações, e exigências 

contidas no Termo de Referência. (ANEXO I) 
2.2. O objeto desta licitação será dividido em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando ao licitante a participação em quantos itens for do seu interesse.  

2.3. As empresas do porte ME/EPP terão benefício de tratamento diferenciado ao final dos 

lances, de acordo com o permissivo legal contido na Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 

Complementar nº 147/2014. 

2.4. Havendo qualquer divergência entra as especificações constantes do Sistema 

www.bnc.org.br e as presentes nesse edital, prevalecerão as especificações do edital. 

 

3. DA DESPESA E DOS RECURÇOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. A despesa total com o fornecimento do objeto desta licitação é estimada em R$ 

300.143,16 (trezentos mil, cento e quarenta e três reais e dezesseis centavos); 
3.2. Distribuído em 38 (trinta e oito) itens na forma indicada no Termo de Referência. 
3.3. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Fundo 

Municipal de Saúde do Município de Ibirajuba/PE.  

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde 
Órgão Orçamentário: 03 – Entidade Supervisionada 
Unidade Orçamentária: 03.06.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 – Saúde 
Despesa: 4.4.90.00.00 – Investimentos – Aplicações Diretas/ 4.4.90.52.00 – Equipamentos e 
Material Permanente 
Fonte de Recurso: 710.3210 – Transferência Especial dos Estados – Emendas Parlamentares 
Individual 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Bolsa Nacional de Compras – BNC (www.bnc.org.br). 

4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante 

a apresentação de Procuração por instrumento público ou particular, atribuindo-lhes poderes 

para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operação no “BNC”. 

4.3. Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtidas junto a Bolsa 

Nacional de Compras. 

4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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4.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.8. A licitação é destinada à participação exclusiva de Microempresas (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 

4.9. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

4.11. Não poderão disputar esta licitação: 

 

4.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.11.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.11.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

4.11.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.11.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.11.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.11.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.11.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.11.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, em conformidade com o Termo de 

Referência; 

4.11.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.11.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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4.12. O impedimento de que trata o item 4.11.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.11.2 e 4.11.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.15. O disposto nos itens 4.11.2 e 4.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.17. A vedação de que trata o item 4.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGANAÇÃO AO EDITAL 

 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar 

este Edital, devendo protocolar o pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 (três) dias 

úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

5.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os 

participantes e a Administração e serão divulgadas no Sistema do BNC pelo pregoeiro no prazo 

de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.  

5.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais 

devidamente motivadas pelo pregoeiro. 

5.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis técnicos, responsáveis pela elaboração 

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação, o divulgando no Sistema BNC conforme 

o prazo citado anteriormente. 

5.5. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua 

publicação original e, conforme o caso, será definida nova data para realização do certame. 

5.6. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo 

com as regras estabelecidas neste Edital.  

 

6. DA APRESENTAÇÃO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamentos.  

6.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, documentos de 

habilitação exigidos neste edital, proposta de preços com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá atentar-se ao sistema e marcar 

as opções disponíveis quando do envio da proposta, declarando em campo próprio do sistema 

quando solicitado. 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.9. Para o encaminhamento da proposta de preços do objeto desta licitação, será exigido o 

preenchimento do campo DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO, com as 

especificações do objeto ofertado com as exigências do edital.  

6.10. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

 

6.10.1. Valor unitário e valor total (global); 

6.10.2. A quantidade de unidades; 

6.10.3. Marca (no que for aplicável e quando for o caso); 

6.10.4. Modelo (no que for aplicável); 

6.10.5. Fabricante (no que for aplicável e quando for o caso); 

6.10.6. Descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, o modelo/espécie, prazo 

de validade ou de garantia, e número do registro ou inscrição do bem ou produto no órgão 

competente, quando for o caso 

 

6.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.13. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que:  

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição; 

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, prevista em lei e em outras normas específicas; 

 

6.14. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observando o disposto nos 

§1º ao 3º do art.4º da lei nº 14.133/2021. 

6.15. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.13 e 6.14 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na lei nº 14.133 de 2021 e neste edital.  

6.16. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

6.17. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.18. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação 

6.19. Após apresentação da Proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de justificativa e aceito pelo Pregoeiro. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DOS LANCE 

 

7.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo 

deste Edital com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste 

instrumento convocatório.  

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

da licitação, ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada 

pela inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão. 

7.4. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.5. Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a sua 

identificação. 

7.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.7. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.8. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas 

deverão estar conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de: 

7.11.1. Oferta não inferior a 0,10 (dez centavos); 

7.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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7.13. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.14. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

7.15. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e 

registrado no sistema. 

7.16. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado. 

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes distintas, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

7.18. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances 

ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

7.19. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

7.20. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a 

sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no Sistema – BNC 

7.21. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão suspensa, 

salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes deve 

ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

7.22. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

7.23. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 10 (dez) minutos e, após esse 

prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração. 

7.24. A prorrogação automática de que trata o item 7.23 será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

7.25. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 7.24, a sessão pública 

será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente 

de classificação. 

7.26. Definido o melhor lance, se a diferença em relação ao lance classificado em segundo 

lugar for de pelo menos 5%, o Pregoeiro poderá admitir, por uma única vez, o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

7.27. Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para apresentar 

lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar lance de 

valor inferior ou percentual de desconto superior. 

7.28. Encerrada a etapa de que trata o item 7.27, o sistema ordenará e divulgará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de MENOR 

PREÇO POR ITEM 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA NEGOCIAÇÃO 

 

8.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem: 

8.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nessa lei; 

8.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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8.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

8.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.2.2. empresas brasileiras;  

8.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

no julgamento.  

8.3.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.3.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.3.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não 

oferecer proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada 

da licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível 

8.4. O pregoeiro solicitará a licitante mais bem classificada que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie proposta readequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada de catálogos, folders e registros, se exigidos.  

8.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita pelo chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6. Quando não disposto de forma diferente pelo pregoeiro, os documentos devem ser 

anexados em horário de expediente, das 7h às 15h.  

8.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8.8. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública deste pregão constarão em ata divulgada no sistema 

eletrônico 

 

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA CLASSIFICADA 

PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO LUGAR 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação de cada item neste Edital e em seus anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 
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9.2.2. No caso de bens e serviços em geral, fica estabelecido como indício de inexequibilidade 

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

9.2.3. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 10.2.2., só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

9.3. O Pregoeiro ou o setor competente, quando o substituir, realizará a diligência prevista 

no item anterior, mediante solicitação feita no chat do sistema BNC 

9.4. A diligência deverá ser realizada por meio de análise de documentos, tais como: 

a) Planilhas de composição de custos e declaração de exequibilidade; 

b) Notas fiscais; 

c) Contratos; 

d)  Outros documentos que sejam relevantes para a análise da exequibilidade da proposta. 

 

9.5. O Pregoeiro ou o setor competente, quando o substituir, poderá desclassificar a proposta 

do licitante que não comprovar a exequibilidade da proposta. 

9.6. A decisão do Pregoeiro ou o setor competente, quando o substituir, de desclassificar a 

proposta do licitante deverá ser fundamentada e comunicada ao licitante por meio do sistema 

BNC. 

9.7. O licitante poderá impugnar a decisão do Pregoeiro ou o setor competente, quando o 

substituir, de desclassificar a proposta do licitante, mediante recurso administrativo. 

9.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, via chat ou e-mail, no prazo máximo de até 02 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

9.11. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as 

características dos bens/produtos/serviços ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, folders 

ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.12. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.14. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar sempre com o próximo licitante fornecedor, para que seja obtido 

preço melhor. 

9.15. O Pregoeiro poderá solicitar pareceres de técnicos pertencentes ao quadro pessoal da 

Prefeitura Municipal de Ibirajuba/PE ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, e 

com a devida expertise comprovada no assunto, para orientar sua decisão. 
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9.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro analisará e declarará o 

julgamento da proposta, observado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, e depois de 

avaliar os preços finais registrados, mediante registro na funcionalidade própria do sistema do 

BNC, passando a verificação das condições de habilitação do licitante à luz das disposições deste 

Edital. 

9.18. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta 

adequada ao último lance, o Pregoeiro verificará se ela se enquadra em uma das vedações 

previstas deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certamente, mediante consulta ao: 

 

9.18.1. CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br).  

9.18.2. CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br).  

9.18.3. CADSTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATOS DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 

9.19. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

administrador, nos termos do art.12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

9.20. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no edital, será 

declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, devendo a Pregoeiro repetir 

este procedimento, convocando as licitantes subsequentes, de acordo com a ordem de 

classificação. 

9.21. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada 

para apresentar a PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, para 

fins de exame de aceitabilidade do preço e de sua habilitação, no prazo de 02 

(duas) horas 

9.22. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como 

verdadeiras suas propostas, declarações e atestados. 

9.23. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 

9.24. Caberá à licitante confirmar o recebimento pela Pregoeiro dos documentos 

encaminhados pelo sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro no sistema. 

9.25. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou 

documentos de habilitação, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 9.21, será 

desclassificada ou inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital. 

9.26. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos documentos de 

habilitação, cabendo a Pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para 

retomada da licitação e divulgação da aceitabilidade da proposta e do resultado da habilitação. 

 

10. NA ANÁLISE DE PROPOSTA 

 

10.1. O pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade do objeto com as especificações 

técnicas do edital. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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10.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos do responsável técnico ou de pessoas 

físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim. 

10.3. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da 

planilha ou outros que não impedem a caracterização do objeto e o fornecimento dos bens nos 

termos desta licitação, não constituem motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser 

corrigidos pela licitante. 

10.4. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem aumento 

do seu valor global. 

10.5. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

10.6. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço 

unitário e a quantidade. 

10.7. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as 

parcelas. 

10.8. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para o fornecimento, o 

produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade 

e o preço total. 

10.9. Para a análise da compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do edital, a 

licitante deverá anexar à proposta, quando solicitado, catálogos do produto objeto da licitação, 

na forma e no prazo estipulado no item 9.21 deste edital 

10.10.  Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista 

neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.11. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital 

b) permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a 

negociação 

c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade 

demonstrada, quando exigido pela Administração 

d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste 

Edital 

e) contenham falhas, apontadas pelo pregoeiro, não corrigidas nem justificadas, mesmo 

após a oportunidade de saneamento 

f) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 

para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

10.12. Classificada a proposta, o Agente de Contratação dará início à fase de habilitação da 

licitante classificada em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste 

Edital. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os 

seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Edital: 

 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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11.2.1. Documento de identificação do(s) sócio(s) administrador(es) e cotistas da licitante; 

11.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

11.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

11.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.2.6. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, 

inicialmente em tradução livre. 

11.2.7.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

11.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

11.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

11.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

11.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

11.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão 

de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou 

sede da licitante.  

11.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de 

Certidão de Negativa de Débitos. 

11.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica 

Federal; 
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11.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo 

com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

11.3.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual 

(MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível 

somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do 

Decreto Federal 8.538, de 2015.  

11.3.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 

Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério 

da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

11.3.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.3.11. Caso a licitante esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade 

perante a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor que autorize o 

processamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 

52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005. 

 

11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

   

11.4.1. Para os itens classificados como equipamentos médico-hospitalares sujeitos à regula-

mentação sanitária, a licitante deverá apresentar, quando aplicável: 

 

11.4.1.1. comprovação de regularidade do fabricante e/ou distri-

buidor perante os órgãos competentes, especialmente quanto ao re-

gistro, cadastro ou autorização sanitária junto à Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme a legislação específica apli-

cável ao equipamento; 

11.4.1.2. comprovação de que os produtos ofertados atendem às 

normas técnicas e regulamentações vigentes aplicáveis à sua catego-

ria. 

 

11.4.2. Quando o equipamento exigir instalação, configuração, calibração, treinamento operaci-

onal ou assistência técnica especializada, a licitante deverá comprovar capacidade para execução 

desses serviços, podendo apresentar declaração de disponibilidade de suporte técnico ou com-

provação de rede de assistência autorizada, conforme exigência específica prevista na descrição 

do item.  

 

11.4.3. Apresentar DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E CONCORDÂNCIA de 

garantia por 12 meses, de acordo com o fabricante.  

 

11.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
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11.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista 

mais de um) da sede ou domicílio da licitante, emitida dentro de um prazo máximo de 90 

(noventa) dias; 

11.5.2. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 

judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante, em 1ª e 2ª instancia; 

11.5.3. A certidão descrita no item 11.5.1 somente é exigível quando a certidão negativa de 

Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange 

os processos judiciais eletrônicos. 

11.5.4. Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante ou Consulta ao Simples 

Nacional OU Comprovação que a empresa é optante do simples nacional, caso esta seja 

ME/EPP.  

 

11.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

 

11.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II deste Edital. 

11.6.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II deste Edital. 

11.6.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do 

órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021, de 

acordo com o modelo estabelecido no Anexo II deste Edital. 

11.6.4. Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 

14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação, de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo II deste Edital. 

11.6.5. Declaração de atendimento aos requisitos do edital e responsabilidade pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei, de acordo com o modelo estabelecido no anexo II 

deste Edital. 

11.6.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na entrega das propostas, de acordo com o modelo 

estabelecido no anexo II deste Edital. 

11.6.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições estabelecidas no termo de referência e edital, de acordo com o modelo estabelecido no 

anexo II deste edital.  

 

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.8. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de 

habilitação, a qualquer tempo, os documentos relativos à habilitação jurídica, à 

qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deverão remontar à 

data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, 

a licitante reunia as condições de habilitação. 

11.9. Se os documentos indicados no item 11, na data da convocação, encontrarem-se com 

prazo de validade expirado, ou tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados 

novos documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação; 

11.10. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos no item 11, devem 

encontrar-se válidos na data da convocação. 
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11.11. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 

documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias 

contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá 

validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 

11.12. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos relacionados neste Edital. 

11.13. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo pregoeiro nos sítios oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

11.14. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que deixar 

de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências 

deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal e trabalhista das 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais ou 

equiparadas, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.  

11.15. De acordo com o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a participação de empresas reunidas em 

consórcio poderá ser vedada, segundo discricionariedade da Administração, com base em 

justificativa técnica que leve em consideração as peculiaridades do caso concreto. 

Assim, não poderá participar desta licitação consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma 

de constituição, visto que não se faz necessária a conjugação de esforços para a prestação do 

serviço. 

Por todo o exposto, conclui-se que a vedação da participação de empresas sob a forma de 

consórcio é a medida que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da 

competitividade, economicidade e moralidade.  

11.16. Sempre que necessário, a administração poderá, em sede de diligência (Lei 14.133/21, 

art. 64), solicitar novos documentos objetivando: 

a) Complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b)     Atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

11.17. Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar demais esclarecimentos que julgar 

necessários. 

11.18.  Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade 

superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.  

11.19. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, 

será permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes 

à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém 

não documentados nos autos. 

11.20. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes acácia para fins de 

habilitação e classificação. 

11.21. Constatado os atendimentos às exigências de habilitação exigidas neste edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

12. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDOR 

 

12.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a(s) 

licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s) em sessão pública. 

12.2. Havendo êxito na negociação, os novos preços deverão ser ajustados nos campos 

específicos do sistema. 
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12.3. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro retornará 

o processo à fase de negociação para exame das ofertas subsequente assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

12.4. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo 

mínimo de até 02 (duas) horas ininterruptas, sendo contados da solicitação do Pregoeiro no 

Sistema BNC  

12.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 

primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

13.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado 

poderá manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das 

propostas ou a habilitação ou inabilitação de licitantes, através de campo próprio do sistema 

eletrônico, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema 

eletrônico memoriais contendo as razões recursais. 

13.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 20 (vinte) minutos 

após a declaração do vencedor. 

13.1.2. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a 

adjudicação do objeto à licitante vencedora. 

 

13.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no 

prazo de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

13.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 

acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5. As razões do recurso serão dirigidas ao Pregoeiro, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade 

superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

13.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema BNC. 

13.7. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas 

neste item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

13.8. Decididos os recursos, o pregoeiro encaminhará o processo à autoridade competente 

para adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 

13.9. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação encaminhará o 

processo à autoridade competente para a homologação. 

13.10. Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados na sala do setor de 

licitação, sem prejuízo do acesso mediante a plataforma eletrônica BNC ou no Portal Nacional 

de Compras Públicas – PNCP, além do acesso do Portal da Transparência do Município de 

Ibirajuba/PE 

 

14.  DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

14.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de 

instrumento contratual.  
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14.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para assinatura do 

contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o 

direito à contratação.  

14.3. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

mediante solicitação da adjudicatária e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e 

que seja formulada antes do decurso do prazo assinalado. 

14.4. Se o instrumento não for assinado pelo representante legal do contratado, deverá ser 

apresentada procuração, devidamente reconhecido em cartório, com poderes que habilite o 

mandatário que habilitem a assinar o instrumento. 

14.5. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação dos 

documentos exigidos como requisito de contratação importará na recusa à contratação, sujeita à 

aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

14.6. Na hipótese do item 14.5, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o procedimento 

licitatório, a fim de que o Agente de Contratação retorne à fase de negociação para exame das 

ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital de licitação e seja declarada uma nova adjudicatária. 

14.7. Não será admitida subcontratação do objeto desta licitação. 

 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

15.1. O prazo de vigência da Contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.  

15.2. Podendo ser prorrogada por igual período, conforme o art. 84 da lei nº 14.133/2021 

desde que comprovado a vantajosidade do preço. 

 

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021, o licitante ou a adjudicatária que, com dolo ou culpa: 

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

16.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

16.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

16.1.6. Fraudar a licitação; 

16.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

16.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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16.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

16.2.1. Advertência; 

16.2.2. Multa; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e, 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e, 

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.4.1. Para as infrações previstas nos subitens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos subitens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 16.1.8 e 16.1.9 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 

Ibirajuba-PE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 16.1.4, 16.1.5, 

16.1.6, 16.1.7 e 16.1.9, 16.1.9 bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

subitens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no subitem 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022. 

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS       

   

17.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública do pregão eletrônico constarão de ata, sem prejuízo das 

demais formas de publicidade. 

17.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante 

publicação no sistema ou no diário oficial dos municípios de Pernambuco.  

17.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, 

em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 

14.133/2021. 

17.4. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da execução ou 

sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar 

medida de interesse público, nos termos do art. 147 da Lei nº 14.133/2021 

17.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será 

efetivada depois de concedido à adjudicatária do prazo de 1 (um) dias úteis para exercício do 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

17.6. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

17.7. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o 

Edital. 

17.8. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado 

descritas no sistema BNC e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

17.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.10. O edital estará à disposição dos interessados na internet, no Portal Nacional de Compras 

Pública - PNCP e no endereço eletrônico: www.bnc.org.br, onde poderá ser consultado e baixado 

o edital. 

17.11. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas que regem a matéria. 
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17.12. A data de abertura da sessão pública poderá ser adiada por conveniência do órgão 

licitante, sem prejuízo do disposto no art. 55, I, “a”, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

17.13. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Declarações Unificadas; 

Anexo III – Minuta de Contrato 

 

 

Ibirajuba/PE, 11 de agosto de 2026. 

 

______________________________________________  

Hilda Maria Silva Lopes Gama  
Secretária de Saúde do Município de Ibirajuba/PE 

Autoridade  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1. Aquisição de equipamentos médico-hospitalares, mobiliários hospitalares, eletroeletrô-

nicos, equipamentos de informática e materiais permanentes, destinados à modernização e ao 

fortalecimento da assistência hospitalar e ambulatorial do Hospital Municipal Jorge de Oliveira 

Lobo no município de Ibirajuba/PE, em atendimento à Emenda Parlamentar nº 846/2026 con-

ANEXO I 
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forme as condições, especificações, e exigências contidas no Termo de Referência.   

            

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição 

do art. 15º do Decreto nº 203/2024. 

1.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos por itens e des-

critos conforme quadro constante abaixo: 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO 
QUANT

. 

VALOR 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 
ESTIMADO 

TOTAL 

1 

AR-CONDICIONADO 9000 BTUS - 
características mínimas: versão: split; 
ciclo frio; capacidade: mínima de 9.000 
btu/h; tensão/fase: 220; compressor: tipo 
rotativo; Garantia de 12 meses;  

10 
R$         

2.032,89 
R$         20.328,90 

2 

ARMARIO EM AÇO - dimensões 
aproximadas: 198x090x040cm, todo em 
chapa de aço, com 02 portas de abrir com 
reforços internos tipo ômega e puxadores 
estampados nas portas no sentido 
vertical, com acabamento em pvc, 
contendo 04 prateleiras, sendo 01 fixa e 
03 com regulagem de altura do tipo 
cremalheira, com fechadura cilíndrica e 
pintura eletrostática a pó. 

9 R$            740,46 R$           6.664,14 

3 

ARMARIO TIPO ESTANTE - tipo 
estante, em aço, tratado por fosforização, 
medindo 0,40x0,92x1,98 (pxlxa), 
dimensões com variação de até 5%, sem 
portas, com 6 prateleiras reguláveis, sem 
gavetas, sapatas niveladoras de piso, 
pintura em epóxi. 

10 R$            335,34 R$           3.353,40 

4 

ASPIRADOR CIRÚRGICO 
ELÉTRICO MÓVEL - características 
mínimas: com manômetro e válvula de 
segurança, capacidade aproximada de 7 a 
10 litros; suporte com rodízios; 
funcionamento contínuo; provido de 
filtro de ar; capacidade do motor de no 
mínimo 1/4 hp, com sistema de pistão 
autolubrificante ou membrana; provido 
de pedal de acionamento; alimentação 
220 volts / 60 hz; frasco coletor 
inquebrável em plástico ou policarbonato 
autoclavável transparente de no mínimo 
5 litros ou 02 frascos de 2,5 litros; 
controle de fluxo manual; vacuômetro de 
aspiração regulável na faixa mínima de 0 
a 25 pol/hg; sistema de segurança anti 
transbordamento do frasco; móvel com 
parte metálica com tratamento 
antiferrugem, montado sobre rodízios; 
com regulador de vácuo, vacuômetro, 
frasco de segurança e chave liga/desliga; 
provido de válvula de segurança. 
Acompanha: 01 (uma) extensão de 
plástico transparente com no mínimo 
1,50 m de comprimento; O equipamento 

2 R$         1.907,71 R$           3.815,42 
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deve ser fornecido com manual de 
instruções em língua portuguesa, e 
possuir registro ou cadastro na ANVISA. 
Garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação. 

5 

AUTOCLAVE HORIZONTAL DE 
MESA DE APROX. 75 LITROS - 
características mínimas: autoclave 
horizontal de mesa digital totalmente 
microprocessado; modo de operação 
digital; com capacidade de aprox. 75 
litros; para esterilização e secagem de 
instrumentos cirúrgicos, utensílios, 
líquidos, vidrarias e outros materiais; 
ciclos de trabalho programáveis de 
acordo com o material a ser esterilizado; 
câmara interna construída em aço 
inoxidável; gabinete montado em 
estrutura de aço com tratamento 
anticorrosivo dotado de pés de borracha; 
revestimento em material com sintético 
ou metálico pintado em epóxi com 
tratamento anticorrosivo; porta em aço 
inoxidável com guarnição em silicone 
para vedação; dotada de sistema de 
travamento que impeça abertura da porta 
quando existir pressão dentro da câmara 
de esterilização; remoção automática do 
ar;  válvula de segurança para alivio de 
pressão superior a suportada; 
temporizador; termômetro; alimentação 
elétrica 220 volts / 60 hz; deve 
acompanhar: as bandejas apropriadas 
para o perfeito funcionamento do 
equipamento. O equipamento deve ser 
fornecido com manual de instruções em 
língua portuguesa, e possuir registro ou 
cadastro na ANVISA. Garantia mínima de 
12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

1 R$         7.790,40 R$           7.790,40 

6 

AUTOCLAVE HOSPITALAR 21 
LITROS – Equipamento destinado à 
esterilização de materiais por vapor sob 
pressão, indicado para uso hospitalar, 
ambulatorial ou clínico. Capacidade 
mínima de 21 litros, câmera de 
esterilização em aço inoxidável ou 
material equivalente, funcionamento com 
controle automático de temperatura e 
pressão, sistema de segurança contra 
sobrepressão e superaquecimento, com 

1 R$         3.210,63 R$           3.210,63 
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programas de esterilização compatíveis 
com a categoria do equipamento. 
Alimentação elétrica compatível com rede 
220 V ou bivolt, acompanhado de manual 
de instruções em língua portuguesa, 
bandejas ou suportes internos e demais 
acessórios necessários ao funcionamento. 
O equipamento deve ser fornecido com 
manual de instruções em língua 
portuguesa, e possuir registro ou cadastro 
na ANVISA. Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

7 

BIOMBO HOSPITALAR - 
características mínimas: construído em 
tubos redondos aço / ferro pintado; pés 
providos de rodízios, com aros de 
polietileno; bandeira tripla com 
movimentos de 360 graus por meio de 
anéis giratórios de aço; cortinado em 
brim cor branco, de primeira qualidade, 
antialérgica, facilmente removível para 
lavagem; O equipamento deve ser 
fornecido com manual de instruções em 
língua portuguesa. Garantia mínima de 
12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

10 R$            553,57 R$           5.535,70 

8 

CADEIRA DE ESCRITÓRIO COM 
RODIZIOS - Cadeira operacional para 
escritório, giratória, com base de 05 
(cinco) patas dotadas de rodízios de 
duplo giro, assento e encosto estofados 
com espuma injetada de densidade 
compatível com uso contínuo, 
revestimento em tecido ou material 
sintético de alta resistência, cor preta. 
Deve possuir regulagem de altura do 
assento por pistão a gás, encosto 
ergonômico, apoio para braços, 
capacidade mínima de 120 kg e atender 
aos requisitos ergonômicos aplicáveis da 
NR-17. Garantia mínima de 12 (doze) 
meses contra defeitos de fabricação 

10 R$            530,04 R$           5.300,40 

9 

CADEIRA DE RODAS HOSPITALAR 
- dobrável em duplo “x”, com capacidade 
para no mínimo 120 kg. estrutura em aço 
de alta resistência com tratamento 
anticorrosivo. assento em náilon 
impermeável, com almofada removível 
em espuma de alta densidade., forrada 
com o mesmo tecido. braços bilaterais 
fixos. apoio para os pés fixo, rebatível 
lateralmente, com elevação de pernas e 
apoio para panturrilha. rodas traseiras 
com pneus. produto com registro no 
inmetro, conforme normas vigentes. 

3 R$            697,17 R$           2.091,51 
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10 

CADEIRA PARA ACOMPANHANTE 
- poltrona reclinável p/ acompanhante. 
estrutura: confeccionada em tubo de aço 
1" e tubos pintados. base em tubos 1" ¼ . 
estofados em espuma revestidos em 
corano, assento, encosto, braços laterais e 
base/suporte para pés. capacidade: até 
120 kg. movimento: 4 posições. sendo 
encosto e perneira simultâneo. pés: 
ponteiras plástica em pvc antiderrapante. 
acabamento: tapeçaria grampeado, 
espuma d23. pintura eletrostática a pó 
com anterior tratamento antiferruginoso, 
secagem em estufa. dimensões 
aproximadas c x l x a: 1,65 x 0,80 x 0,65 

12 
R$            

888,00 
R$         10.656,00 

11 

CAMA BOX SOLTEIRO 
CONJUGADO - tipo de colchão de 
mola, densidade D45, peso suportado de 
até 150 quilos, 06 pés fixos, medindo 
aproximadamente 88 x 43 x 188 cm.  

9 R$            885,57 R$           7.970,13 

12 

CARDIOVERSOR/DESFILIBRADO
R - Características mínimas: cardioversor 
bifásico, tendo integrado em um mesmo 
aparelho: monitoração de ECG, 
desfibrilação com sincronismo com a 
onda R; provido de tela de LCD ou TFT; 
capacidade de utilização com pás internas 
esterilizáveis; comando nas pás ajuste, 
carga e disparo; seleção de energia até 
200 joules; saída isolada; possua no 
aparelho local para prender as pás 
quando não estiverem em uso; 
descarregue automaticamente quando 
desligado; deve possuir modo D.e.A; pás 
externas adulto e pediátrico; teste de 
descarga no próprio aparelho; apresente 
no visor a energia selecionada; monitor 
de ECG com 01 canal e no mínimo 03 
derivações; com memória de ECG; 
traçado congelável; frequência cardíaca 
com leitura digital; indicador de falta de 
cabo paciente; alarme ajustável para 
taquicardia, braquicardia e assistolia; 
funcione com bateria interna recarregável 
com capacidade para no mínimo 80 
disparos ou aproximadamente 2 horas de 
monitoração; alimentação elétrica 220 
volts / 60 hz; tipo bifásico; indicador de 
alimentação na rede elétrica; indicador de 
nível de bateria; possibilite aquisição de 
sinal cardíaco através das pás de 
desfibrilação; impressora de cabeça 
térmica com alta resolução, para 
impressão do sinal de ECG, embutida no 
cardioversor; deverá acompanhar com o 
cardioversor, no mínimo: 02 (dois) cabos 
pacientes com respectivos eletrodos 
reutilizáveis; jogo pás externa adulto e 
pediátrico; 03 (três) kits de papel para 
impressão; 02 (dois) frascos de gel para 

1 R$       19.271,43 R$         19.271,43 
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pás de desfibrilação; 01 (uma) bateria 
recarregável; Instalação e treinamento 
operacional, assistência técnica 
autorizada no estado de Pernambuco;  O 
equipamento deve ser fornecido com 
manual de instruções em língua 
portuguesa, e possuir registro ou cadastro 
na ANVISA. Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

13 

CARRO DE EMERGÊNCIA - 
características mínimas: construído em 
chapa de aço inoxidável, possua 04 
rodízios com no mínimo 200mm, sendo 
dois com movimento de 360 graus e 
freios em 02 rodas; composto de no 
mínimo 04 gavetas, sendo: 02 com 
divisões para guardar medicamentos e 02 
para instrumentos respiratórios com 
capacidade para guardar inclusive o 
ambú, com dispositivo para travamento 
simultâneo de todas as gavetas. tampo 
superior em aço inoxidável, que permita 
acomodar um eletrocardiógrafo  e a 
preparação de medicamentos; suporte de 
soro em aço inoxidável, com altura 
regulável; bandeja com giro superior a 
180º para acomodação do cardioversor; 
cabo de força com aproximadamente 04 
metros, e no mínimo quatro tomadas de 
distribuição com filtro de linha, pino de 
aterramento e fusível, para alimentação  
de equipamentos (mínimo de duas 
tomadas 2p+t universal); suporte para 
cilindro de oxigênio; tábua para 
massagem cardíaca adulta e pediátrica. 
suporte para desfibrilador com 
possibilidade de giro de 360º; protetor 
emborrachado em todo o perímetro do 
carro para proteção em caso de colisão; O 
equipamento deve ser fornecido com 
manual de instruções em língua 
portuguesa. Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

2 R$         2.949,38 R$           5.898,76 
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14 

CARRO MACA SIMPLES - 
características mínimas: maca hospitalar, 
tubular em aço inox inoxidável para 
procedimentos clínicos; leito construído 
em chapa de aço inoxidável; provido de 
para-choque de proteção ao redor; com 
grades laterais de baixar em aço inox; 
possui suporte de soro; com regulagem 
da cabeceira; dimensões aproximadas: 
largura de 60 cm, altura 80 cm e 
comprimento de 2,00 m; roda giratória 
de no mínimo 125 mm de diâmetro com 
aro de borracha com 02 freios em 
diagonais; acompanha: colchonete 
revestido em courvin com densidade d-33 
com 12 cm espessura; O equipamento 
deve ser fornecido com manual de 
instruções em língua portuguesa, e 
possuir registro ou cadastro na ANVISA. 
Garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação. 

2 R$         1.830,60 R$           3.661,20 

15 

CARRO MOP PARA MATERIAL DE 
LIMPEZA - características mínimas: 
construído em polipropileno; com balde 
espremedor; kit com mops líquido e pó; 
com placa sinalizadora; provido de pá; 
provido de saco de vinil; com rodízios; 

5 R$         1.088,51 R$           5.442,55 

16 

COMPUTADOR DESKTOP 
COMPLETO - Características 
mínimas: processador com desempenho 
equivalente ou superior ao Intel Core i5 
de 12ª geração ou AMD Ryzen 5 de 
geração equivalente, comprovado por 
benchmark reconhecido, Memória RAM 
mínima de 8 GB DDR4 ou superior, 
expansível. Unidade de armazenamento 
SSD de no mínimo 256 GB. Interface de 
rede Gigabit Ethernet, no mínimo 04 
portas USB, saída HDMI ou DisplayPort, 
áudio integrado e alimentação compatível 
com a rede elétrica nacional. Monitor 
LED de no mínimo 21,5 polegadas, 
resolução Full HD ou superior. 
Acompanhar teclado padrão ABNT2, 
mouse óptico USB e sistema operacional 
Microsoft Windows 11 Pro 64 bits ou 
versão superior licenciada. Garantia 
mínima de 12 (doze) meses. 

12 R$         1.859,44 R$         22.313,28 
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17 

DEA DESFIBRILADOR EXTERNO 
AUTOMÁTICO - características 
mínimas: possui 01 eletrodo; onda 
bifásica; com bateria recarregável, carga 
podendo variar de 90 a 200 joules, para 
uso adulto e de 15 a 50 joules para uso 
pediátrico; descarga: tempo de recarga 
menor que 10 segundos; sincronismo 
para cardioversão; jogos de eletrodos, 
eletrodos com pás de tamanhos 
diferentes para adultos e crianças; cabo 
com no mínimo 1,5 metros; monitor LCD 
( alta resolução); orientação visual e 
sonora (em português) no procedimento 
emergencial; alarmes: alarme sonoro ao 
ser ligado e em situação de FV fibrilação 
ventricular, TV taquicardia ventricular; 
segurança de acordo com as normas 
brasileiras. Configurar através do 
monitor; permitir acompanhar a 
funcionalidade do equipamento da 
bateria e atendimento: alimentação 
bateria recarregável em 220 v, mínimo de 
50 choques: acompanha bolsa para 
transporte, que permita a ver 
monitor/display de alarme e proteja 
contra líquido e queda. Deve estar de 
acordo com a NBR; Instalação e 
treinamento operacional, assistência 
técnica autorizada no estado de 
Pernambuco; O equipamento deve ser 
fornecido com manual de instruções em 
língua portuguesa, e possuir registro ou 
cadastro na ANVISA. Garantia mínima de 
12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

2 R$         5.780,39 R$         11.560,78 

18 

DETECTOR FETAL PORTATIL - 
Características mínimas: equipamento 
portatil para ausculta de batimento 
cárdio fetal por ultrassom; com 
tecnologia digital; com opção para fone 
de ouvido ou alto falante; dotado de 
controles independentes de volume e 
tonalidade; alimentação 220 volts 60 hz; 
acompanha, no mínimo: 01 transdutores; 
fone de ouvido; 02 frascos com gel para 
contato;  demais acessórios necessários 
ao completo funcionamento do 
equipamento; O equipamento deve ser 
fornecido com manual de instruções em 
língua portuguesa, e possuir registro ou 
cadastro na ANVISA. Garantia mínima de 
12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

3 R$            368,03 R$           1.104,09 
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19 

ELETROCARDIÓGRAFO PORTÁTIL 
- características mínimas: portátil, com 
12 canais; entrada do paciente isolada; 
proteção contra descarga de 
desfibrilador; filtro para 60 hz e para 
tremor muscular; velocidade no mínimo 
25 e 50 mm/s; mudança de derivações 
automática e manual; variação de 
sensibilidade no mínimo para 5,10 e 20 
mm /mv; impressora integrada ao 
aparelho, com registro em papel termo 
sensível por cabeça térmica de alta 
resolução; opere com bateria interna 
manuais. Recarregável; indicador de 
alimentação na rede elétrica ou bateria; 
alimentação: 220 volts 60 hz; possuir 
laudo interpretativo; possui memória; 01 
cabo de ECG; acompanha: 02 (dois) 
cabos pacientes originais do fabricante; 
02 (dois) kits de papel; 08 (oito) 
eletrodos precordiais reutilizáveis, com 
parte metálica em material não oxidável; 
08 (oito) eletrodos tipo clips, com parte 
metálica em material não oxidável; 02 
(dois) frascos de gel; O equipamento deve 
ser fornecido com manual de instruções 
em língua portuguesa, e possuir registro 
ou cadastro na ANVISA. Garantia mínima 
de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

3 R$         7.003,63 R$         21.010,89 

20 

ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO 
22 A 36CM- com 01 braçadeira adulto 
circunferência de braço 22 a 36cm. é um 
aparelho de pressão digital automático de 
braço. é ideal para medir a pressão 
arterial e a frequência cardíaca. possui 
memória para 120 resultados, e indicador 
de arritmia cardíaca. fabricado em nylon 
com fecho de contato; aprovado pelo 
inmetro. acompanha braçadeira grande e 
conector compatível com o modelo: 
características - medição de pressão 
arterial e frequência cardíaca - detecção 
de arritmia cardíaca - indicador gráfico 
de nível de hipertensão - média 
automática das 3 últimas medições - 120 
memórias com hora e data - totalmente 
automático - medição no braço - bolsa 
para transporte e pilhas incluídos. O 
equipamento deve ser fornecido com 
manual de instruções em língua 
portuguesa, e possuir registro ou cadastro 
na ANVISA. Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

5 R$              74,99 R$              374,95 
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21 

ESFIGMOMANÔMETRO 
ANERÓIDE TAMANHO OBESO – 
Equipamento destinado à medição da 
pressão arterial, tipo analógico aneroide, 
indicado para uso no braço, com fixação 
em parede ou superfície compatível. Deve 
possuir faixa de medição mínima de 0 a 
300 mmHg, manômetro de fácil leitura, 
sistema de insuflação manual com pera 
insufladora e válvula de controle de ar. 
Deverá acompanhar braçadeira em nylon 
com fecho metálico ou sistema 
equivalente, indicada para pacientes 
obesos, compatível com circunferência de 
braço aproximada de 42 cm a 52 cm, 
contendo manguito interno adequado à 
medição correta da pressão arterial. O 
equipamento deve ser fornecido com 
manual de instruções em língua 
portuguesa, e possuir registro ou cadastro 
na ANVISA. Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

2 R$              89,60 R$              179,20 

22 

ESFIGMOMANÔMETRO INFANTIL 
12 A 22CM – Aparelho automático 
destinado à medição de pressão arterial e 
frequência cardíaca, com funcionamento 
digital e método de medição no braço. O 
equipamento deverá possuir visor digital 
de fácil leitura, sistema de detecção de 
batimentos cardíacos irregulares 
(arritmia) e memória para 
armazenamento de medições. Deverá 
acompanhar braçadeira em nylon com 
fecho de contato ajustável de 12 a 22cm, 
adequada para circunferência de braço 
compatível com a categoria do 
equipamento. O equipamento deve ser 
fornecido com manual de instruções em 
língua portuguesa, e possuir registro ou 
cadastro na ANVISA. Garantia mínima de 
12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

5 R$              81,36 R$              406,80 

23 

ESTETOSCÓPIO ADULTO – 
Instrumento clínico destinado à ausculta 
de sons cardíacos, pulmonares e outros 
sons corporais, indicado para uso em 
pacientes adultos. Deve possuir 
auscultador em metal resistente ou liga 
metálica equivalente, com diafragma 
sensível para captação de sons de alta 
frequência, tubo em PVC ou material 
similar flexível e resistente, e olivas 
anatômicas macias que proporcionem 
adequado ajuste ao canal auditivo. O 
equipamento deverá possuir haste 
metálica com mola interna para ajuste de 
pressão, ser fornecido com manual de 
instruções em língua portuguesa, e 
possuir registro ou cadastro na ANVISA. 

5 R$              74,60 R$              373,00 
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Garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação. 

24 

ESTETOSCÓPIO INFANTIL – 
Instrumento clínico destinado à ausculta 
de sons cardíacos, pulmonares e outros 
sons corporais em pacientes pediátricos. 
Deve possuir auscultador em metal 
resistente ou liga metálica equivalente, 
com diafragma de menor diâmetro, 
adequado para ausculta em crianças. 
Deve possuir tubo em PVC ou material 
equivalente, flexível e resistente, e olivas 
anatômicas macias para conforto do 
profissional durante o uso. O 
equipamento deverá possuir haste 
metálica com mola interna para ajuste de 
pressão, O equipamento deve ser 
fornecido com manual de instruções em 
língua portuguesa, e possuir registro ou 
cadastro na ANVISA. Garantia mínima de 
12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

5 R$              34,52 R$              172,60 

25 

PASSADEIRA DE ROUPAS A 
VAPOR (STEAMER) – Equipamento 
elétrico portátil destinado à higienização 
e desamassamento de roupas por vapor, 
com potência mínima de 1.500 W, 
reservatório removível com capacidade 
mínima de 1,5 litro, vapor contínuo, haste 
telescópica, mangueira flexível, 
alimentação 220 V ou bivolt, 
acompanhado dos acessórios necessários 
ao seu funcionamento. Garantia mínima 
de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

1 R$            619,82 R$              619,82 

26 

FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS 
COM FORNO - alimentação: gás GLP, 
pressão: baixa pressão, boca 30x30 cm, 
queimadores: 6 unidades, possui forno. 
garantia mínima de 12 meses. 

1 R$         2.273,33 R$           2.273,33 

27 

GELADEIRA DUPLEX 280L - 
doméstico, cor branca, com capacidade 
total mínima de 280 litros, sendo 
refrigerador e congelador independentes; 
alimentação 220V, frequência 60 Hz, 
consumo energético compatível com 
classificação de eficiência energética 
vigente; dimensões compatíveis com o 
porte do equipamento; garantia mínima 
de 12 meses. 

1 R$         2.075,75 R$           2.075,75 
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28 

GLICOSIMETRO - medidor de 
glicemia, na escala de 20 a 600 mg/dl, 
calibração automática, determinação 
fotométrica de glicose, identifica amostra 
de sangue insuficiente e tiras de teste 
vencidas, com capacidade de 
armazenamento testes com data e hora 
que foram feitos os testes, alimentação de 
bateria cr 2032.  

5 R$              69,39 R$              346,95 

29 

IMPRESSORA LASER 
MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMÁTICA, tecnologia laser, 
com funções de impressão, cópia e 
digitalização, memória mínima de 64 MB, 
resolução de impressão mínima de 600 × 
600 dpi, resolução de digitalização 
mínima de 1200 × 1200 dpi, velocidade 
mínima de 18 páginas por minuto, 
capacidade mínima da bandeja de 
entrada de 150 folhas, ciclo mensal 
mínimo de 8.000 páginas, com interfaces 
USB e conexão de rede (Ethernet ou Wi-
Fi), função de impressão frente e verso 
automática (duplex) e garantia mínima 
de 12 meses.  

10 R$         4.562,93 R$         45.629,30 

30 

LAVADORA HOSPITALAR LINHA 
HOSPITALAR 50KG - com barreira 
sanitária, que impede a contaminação 
cruzada entre ambientes. – câmara de 
lavagem e cesto fabricados em aço 
inoxidável – laterais fabricadas em aço 
carbono com tratamento de superfície e 
pintura eletrostática – transmissão 
através de motor e redutor – motor com 
proteção contra poeira e contra jatos de 
água – freio eletromagnético que garante 
uma parada precisa e impede que o cesto 
gire enquanto a máquina é descarregada 
– portas com amortecedor, vedação 
através de borracha e travas de pressão, 
além da trava eletromagnética que libera 
sua abertura somente quando o motor 
estiver parado – controlador de tempo 
digital, pré-programado de fábrica – 
posicionamento da porta do cesto através 
de botões – dispenser para produtos 
químicos de colocação manual e/ou 
entrada para dosador automático – 
inversor de frequência para partida, 
frenagem e reversão suave do motor, 
aumentando sua vida útil – 
intertravamento entre os lados sujo e 
limpo, que não permite a operação do 
equipamento enquanto as condições de 
segurança não estiverem sendo 
cumpridas – equipamento seguro, dentro 
de todas as normas de segurança. 

1 R$       52.554,90 R$         52.554,90 
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31 

MACA RETRATIL PARA 
AMBULANCIA - confeccionada em 
estrutura tubular de alumínio ou liga de 
alumínio de alta resistência, resistente à 
corrosão, destinada ao transporte de 
pacientes, com capacidade operacional 
mínima de 200 kg. Dotada de sistema 
retrátil para embarque e desembarque do 
paciente em ambulâncias, com 
mecanismo de recolhimento do conjunto 
de sustentação e travamento automático 
ou equivalente. Possuir encosto reclinável 
com regulagem em, no mínimo, 06 (seis) 
posições ou sistema equivalente, grades 
laterais rebatíveis ou escamoteáveis com 
travamento de segurança, rodas de alta 
resistência compatíveis com utilização em 
atendimento pré-hospitalar, sendo 
dotadas de sistema de freio conforme 
projeto do fabricante, colchonete 
confeccionado em espuma de alta 
densidade revestido em material 
impermeável, lavável e resistente aos 
processos de limpeza e desinfecção 
hospitalar. Acompanhar, no mínimo, 03 
(três) cintos de segurança de engate 
rápido para imobilização do paciente, 
sistema de fixação para instalação em 
ambulância, manual de operação em 
língua portuguesa e todos os acessórios 
necessários ao perfeito funcionamento do 
equipamento. As dimensões deverão ser 
compatíveis com ambulâncias tipo furgão 
destinadas ao atendimento pré-
hospitalar, admitindo-se variações 
inerentes ao projeto construtivo de cada 
fabricante. Garantia mínima de 12 (doze) 
meses contra defeitos de fabricação. 

3 R$         2.678,15 R$           8.034,45 

32 

MESA DE EXAMES - características 
mínimas: construção sólida em aço 
inoxidável; leito móvel em chapa de aço 
inoxidável; suporte para papel; pés em 
tubos de aço inoxidável redondo de 1”1/4, 
com ponteiras. Dim. aprox: 1.85m, comp. 
X 0.50m larg, 0.80m de altura; O 
equipamento deve ser fornecido com 
manual de instruções em língua 
portuguesa. Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

2 R$            696,75 R$           1.393,50 

33 

MONITOR MULTIPARÂMETROS - 
Microprocessado com parâmetros de: 
ECG, respiração, temperatura, spo2, PNI, 
pi para paciente adultos e pediátricos. 
Características mínimas: equipamento 
com possibilidade de utilização em 
pacientes adultos e pediátricos; tela LCD 
colorida com matriz ativa de alta 
resolução tamanho igual ou superior a 
10”; possibilidade de configuração de 

1 R$         6.258,44 R$           6.258,44 
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diferentes parâmetros simultâneos 
abrangendo: ECG, spo2 (oximetria de 
pulso), NIPB (pressão arterial não 
invasiva); identificador luminoso que 
facilite identificação de ocorrência de 
alarmes; saída para computador e/ou 
central de monitoração; suporte para 
fixação; alça para transporte; bateria 
interna recarregável capaz de manter o 
aparelho funcionando por no mínimo 02 
horas sem alimentação elétrica por rede; 
alimentação elétrica 220 volts / 60 hertz; 
acompanhado de: parâmetro de ECG: 
com pré-amplificador de ECG flutuante 
de 07 derivações; ajuste de ganho das 
derivações e de velocidade de traçado na 
tela. Indicação digital da frequência 
cardíaca na tela; faixa mínima de 
medição de frequência cardíaca: 
resolução: 01 bpm; detecção/rejeição de 
pulso marca-passo; reconhecimento de 
eletrodo solto, tremor muscular, 
mudança de posição; proteção contra 
descargas do desfibrilador e micro 
eletrocussão; alarmes audiovisuais para 
arritmias e eletrodo solto, com registro 
automático do evento; filtros 
selecionáveis; indicação sonora do pulso 
GRS, com possibilidade de ajuste de 
volume; parâmetro de spo2: princípio de 
funcionamento através de absorção de luz 
infravermelha; indicação digital e curva 
pletismografia; faixa de medição: 1 a 
100%. Resolução: 1%. Alarme de falha, de 
falta de sensor e alarme ajustável de 
saturação alta e baixa; parâmetro de 
nibp: medição de pressão sistólica, média 
e diastólica; alarmes: pressão alta e baixa; 
método oscilométrico por transdutor de 
estado sólido; acompanha: 01 cabo força 
(por monitor); bateria recarregável; 01 
cabo de ECG de no mínimo 05 vias (por 
monitor); jogos de eletrodos;01 
mangueira de conexão do manguito (por 
monitor); 01 manguito para pni, tamanho 
adulto, (por monitor) reutilizáveis; 01 
manguito para pni, tamanho pediátrico, 
(por monitor) reutilizáveis;01 sensor de 
dedo para oximetria, originais, 
reutilizáveis, para uso em pacientes 
adultos; 01 sensor para oximetria, 
originais, reutilizáveis, para uso em 
pacientes pediátricos. É exigido: garantia 
mínima de 12 meses Instalação e 
treinamento operacional; assistência 
técnica autorizada no estado de 
Pernambuco; O equipamento deve ser 
fornecido com manual de instruções em 
língua portuguesa, e possuir registro ou 
cadastro na ANVISA. Garantia mínima de 



 

Pág 034 
Av. Tenente Xavier de Araújo, 100 - Centro, Ibirajuba-PE 
CEP:55390-000 Fone: (87) 3794-1130 
www.ibirajuba.pe.gov.br CNPJ:11.256.062/0001-85 

 

12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

34 

OXÍMETRO - Equipamento portátil 
destinado à medição não invasiva da 
saturação periférica de oxigênio (SpO₂) e 
frequência cardíaca. Deve possuir visor 
digital em tecnologia LED ou OLED de 
fácil leitura, funcionamento por meio de 
sensor integrado ao equipamento, faixa 
de medição de saturação compatível com 
a categoria do equipamento, indicação da 
frequência cardíaca, desligamento 
automático, alimentação por pilhas tipo 
AAA ou bateria recarregável, conforme 
padrão do fabricante, acompanhado de 
manual de instruções em língua 
portuguesa. O equipamento deverá 
possuir registro ou cadastro na ANVISA, 
quando aplicável, e garantia mínima de 
12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação 

5 R$            115,52 R$              577,60 

35 

OXÍMETRO INFANTIL - de alta 
precisão, com capa protetora de silicone e 
estojo para armazenamento, visor led e 
com indicação de uso, possuir registro ou 
cadastro na ANVISA, quando aplicável. 

3 R$            118,23 R$              354,69 

36 

SMART TV 43 POLEGADAS COM 
SUPORTE – Televisor tipo Smart TV, 
novo, tela plana com tamanho mínimo de 
43 polegadas, tecnologia de display LED 
ou equivalente, resolução mínima 4K 
UHD (3840 x 2160), taxa de atualização 
mínima 60 Hz, com suporte a tecnologia 
de aprimoramento de imagem HDR ou 
equivalente. Deve possuir sistema 
operacional Smart compatível com acesso 
à internet e aplicativos de streaming, 
conectividade Wi-Fi integrada, e 
interfaces mínimas de conexão contendo 
03 (três) entradas HDMI ou superior, 01 
(uma) entrada USB ou superior, 01 (uma) 
entrada para antena, e 01 (uma) porta de 
rede Ethernet (LAN) ou tecnologia 
equivalente. O equipamento deverá 
permitir reprodução de conteúdo 
multimídia em resolução 4K e possuir 
sistema de áudio integrado compatível 
com a categoria do equipamento. Deverá 
acompanhar controle remoto, cabo de 
alimentação, manual de instruções em 
língua portuguesa e suporte compatível 
para instalação. Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de 

3 R$         1.788,84 R$           5.366,52 
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fabricação. 

37 

SUPORTE DE SORO - características 
mínimas: coluna em tubo de aço 
inoxidável de 1” de diâmetro; altura 
regulável através de anel ou manipulo de 
fixação; haste em tubo de aço inoxidável 
de ¾” de diâmetro com 04 (quatro) 
ganchos perfilados na extremidade 
superior; base em aço inoxidável apoiado 
em 5 rodas; dimensões aproximadas: 
altura máxima 2,40m e mínima 1,70m; O 
equipamento deve ser fornecido com 
manual de instruções em língua 
portuguesa, e possuir registro ou cadastro 
na ANVISA. Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de 
fabricação. 

15 R$            169,57 R$           2.543,55 

38 

VÁLVULA REGULADORA PARA 
CILINDROS MEDICINAIS - válvula 
reguladora cilindro gás, tipo fechamento: 
manual, componentes: 1 mamômetro, 
material: ferro, tratamento superficial: 
cromado, tipo rosca: para oxigênio. o 
item deve ter registro na anvisa. 

12 R$            302,35 R$           3.628,20 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$       

300.143,16 

 
 
2. DAS JUSTIFICATIVAS 

 

2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover a modernização da 

infraestrutura do Hospital Municipal Jorge de Oliveira Lobo, mediante a aquisição de 
equipamentos médico-hospitalares, mobiliários hospitalares, eletroeletrônicos, equipamentos 

de informática e demais materiais permanentes, indispensáveis ao fortalecimento da assistência 
hospitalar e ambulatorial prestada à população do Município de Ibirajuba/PE. 
 

A demanda decorre da necessidade de renovação e aprimoramento dos equipamentos e 
mobiliários utilizados na unidade hospitalar, com o objetivo de proporcionar melhores 
condições de atendimento, ampliar a eficiência dos serviços assistenciais, oferecer maior 

segurança aos pacientes e profissionais de saúde e assegurar melhores condições de 
funcionamento dos diversos setores do hospital. 

 
A aquisição dos bens permanentes objeto desta contratação corresponde aos itens contemplados 
pela Emenda Parlamentar nº 846/2026, destinada ao fortalecimento da assistência hospitalar e 
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ambulatorial. Assim, a disponibilização dos recursos financeiros possibilita ao Município 
realizar investimentos voltados à modernização da estrutura física e tecnológica do Hospital 

Municipal Jorge de Oliveira Lobo, contribuindo para o aperfeiçoamento dos serviços públicos de 
saúde ofertados à população. 
 

Dessa forma, a presente contratação mostra-se necessária e plenamente alinhada ao interesse 
público, uma vez que possibilitará a atualização do parque de equipamentos da unidade 

hospitalar, garantindo melhores condições para a execução das atividades assistenciais e 
administrativas, em observância aos princípios da eficiência, da continuidade e da qualidade na 
prestação dos serviços públicos de saúde. 

 
2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 

Os quantitativos foram estabelecidos de forma individualizada, considerando a destinação de 

cada equipamento, a estrutura existente, a necessidade de aparelhamento dos setores beneficia-

dos e a utilização prevista dos bens, observando-se critérios de razoabilidade e compatibilidade 

com a realidade operacional da unidade hospitalar, sem exceder a demanda efetivamente identi-

ficada. 

Ressalta-se, ainda, que os itens selecionados correspondem àqueles contemplados pela Emenda 

Parlamentar nº 846/2026, cuja destinação viabiliza a aquisição dos equipamentos e materiais 

permanentes necessários à modernização do Hospital Municipal Jorge de Oliveira Lobo, estan-

do a seleção dos bens em consonância com as necessidades previamente levantadas pela Admi-

nistração Municipal. 

 

2.3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

 

Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, foi realizado o levan-

tamento das soluções disponíveis no mercado capazes de atender à necessidade de modernização 

do Hospital Municipal Jorge de Oliveira Lobo. 

 

Com o objetivo de identificar a solução mais adequada para atender às necessidades do Fundo Mu-

nicipal de Saúde, foi realizado levantamento de mercado por meio da análise de contratações seme-

lhantes promovidas por outros órgãos públicos, consultas ao Portal Nacional de Contratações Pú-

blicas (PNCP) e avaliação das práticas adotadas pela própria Prefeitura em exercícios anteriores. 

 

De forma preliminar, verificou-se a existência de diferentes alternativas para suprir a demanda, 

dentre elas a aquisição de equipamentos permanentes, a locação de equipamentos, o comodato e a 

manutenção dos bens atualmente existentes. 

 

Entretanto, após análise das características da necessidade administrativa e da finalidade da con-

tratação, concluiu-se que a aquisição de equipamentos e materiais permanentes representa a solu-

ção mais adequada ao interesse público. Isso porque a demanda identificada decorre da necessida-

de de modernização da infraestrutura hospitalar, com a substituição e complementação de equi-

pamentos destinados ao fortalecimento da assistência hospitalar e ambulatorial, permitindo a in-

corporação definitiva dos bens ao patrimônio público e garantindo sua utilização contínua em be-

nefício da população. 

 

Além disso, a presente contratação será custeada com recursos provenientes da Emenda Parlamen-

tar nº 846/2026, cuja finalidade específica contempla a aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes. Dessa forma, embora tenham sido avaliadas alternativas disponíveis no mercado, 

como a locação e o comodato, tais soluções não se mostram compatíveis com o objeto financiado 
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pela emenda, razão pela qual não atendem, de forma integral, à necessidade administrativa identi-

ficada.           

2.4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

Nos termos do art. 40, inciso V, alínea "b", combinado com o §2º do mesmo artigo da Lei nº 

14.133/2021, a regra a ser observada pela Administração Pública nas licitações é o parcelamento 
do objeto, sempre que este se mostrar tecnicamente viável e economicamente vantajoso, sem 

comprometer os ganhos decorrentes da economia de escala. 
 
No caso da presente contratação, o parcelamento do objeto está devidamente justificado, uma 

vez que se demonstra viável sob os aspectos técnico e econômico, permitindo melhor 
aproveitamento das ofertas disponíveis no mercado e promovendo a ampliação da 
competitividade entre os fornecedores, sem prejuízo da economicidade. 

Dessa forma, considerando a divisibilidade dos itens e as especificidades da demanda, adotar-
se-á o critério de julgamento por item, conforme orientação normativa e com o objetivo de 

assegurar maior eficiência e isonomia no processo licitatório. 
 
2.5. DA PREVISÃO DA VEDAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

 

De acordo com o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a participação de empresas reunidas em consór-

cio poderá ser vedada, segundo discricionariedade da Administração, com base em justificativa 

técnica que leve em consideração as peculiaridades do caso concreto. Assim, não poderá partici-

par desta licitação consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição, visto que 

não se faz necessária a conjugação de esforços para a prestação do presente fornecimento.  

 

Há um expansivo mercado para o fornecimento desse equipamento, a previsão da participação 

de consórcios poderia prejudicar diretamente a competitividade do certame e a oferta da função 

social do processo licitatório.  

 

Por todo o exposto, conclui-se que a vedação da participação de empresas sob a forma de con-

sórcio é a medida que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da compe-

titividade, economicidade e moralidade.  

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

3.1. DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO / DETALHAMENTO DO OBJETO 

 

3.1.1. Além da descrição apresentada na tabela do item 1 deste Termo de Referência, para o for-
necimento do objeto deverão ser observadas as seguintes características e condições: 
 
3.1.2. Os equipamentos, mobiliários e materiais permanentes deverão ser fornecidos novos, de 
primeiro uso, sem qualquer sinal de utilização anterior, reforma ou recondicionamento, deven-
do atender integralmente às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Refe-
rência. 
 
3.1.3. Os equipamentos médico-hospitalares deverão ser entregues acompanhados de todos os 
acessórios, componentes e itens necessários ao seu pleno funcionamento, bem como manuais de 
operação em língua portuguesa e demais documentos técnicos pertinentes, quando aplicável. 
 
3.1.4. Os equipamentos sujeitos à regulamentação sanitária deverão possuir registro, cadastro 
ou autorização junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme enqua-
dramento do produto, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação comprobatória 
quando solicitada pela Administração. 
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3.1.5. Os bens fornecidos deverão estar acompanhados dos respectivos certificados de garantia 
emitidos pelo fabricante ou documento equivalente, com validade mínima de 12 (doze) meses, 
contados a partir do recebimento definitivo do objeto, salvo prazo superior estabelecido pelo 
fabricante. 
 
3.1.6. Quando aplicável, a CONTRATADA deverá realizar a instalação, montagem, configuração 
inicial, testes de funcionamento e orientações básicas de operação dos equipamentos, sem qual-
quer ônus adicional para a Administração. 
 
3.1.7. A CONTRATADA deverá garantir que os equipamentos e materiais fornecidos sejam com-
patíveis com as necessidades de utilização do Hospital Municipal Jorge de Oliveira Lobo, obser-
vando as normas técnicas, regulamentações específicas e requisitos mínimos de qualidade, de-
sempenho, durabilidade, segurança e funcionalidade. 
 
3.1.8. O fornecimento deverá contemplar todos os acessórios e elementos indispensáveis ao fun-
cionamento adequado dos equipamentos, não sendo admitida a entrega de bens incompletos ou 
sem condições imediatas de utilização. 
 
3.1.9. O licitante deverá observar as normas técnicas eventualmente existentes aplicáveis ao 
objeto, incluindo regulamentações da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia – INMETRO e demais órgãos competentes, conforme a natureza de cada item. 
 
3.1.10. A entrega dos bens deverá ocorrer devidamente acondicionada, protegida contra danos 
decorrentes do transporte e em perfeitas condições de funcionamento, acompanhada da docu-
mentação técnica e fiscal pertinente. 
 
3.2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

3.2.1. A entrega dos equipamentos deverá ser em até 30 (trinta) dias da emissão da ordem de 

fornecimento pelo responsável, onde conterá as quantidades e demais informações.  

3.2.2.  A entrega será realizada no Hospital Municipal Professor Jorge de Oliveira Lobo, no 

município de Ibirajuba/PE, na Rua das Flores, S/N, Centro – Ibirajuba/PE, mediante agenda-

mento prévio através do telefone (87) 98875-1770 no horário das 07h da manhã até as 13h e em 

dias úteis de segunda-feira a sexta-feira, onde os materiais serão conferidos e recebidos; 

3.2.3. Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica e a 

cópia da nota de empenho; 

3.2.4. O objeto será recebido:  

 
Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas; 
Definitivamente, apôs a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações 
técnicas e a conformidade dos documentos de registro na ANVISA, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente.   
 

3.2.5. Na hipótese de a verificação a provisória não ser procedida dentro do prazo fixado, repu-

tar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo; 

 

3.2.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-

profissional da contratada pelo perfeito fornecimento do objeto, nem a responsabilidade pelos 

prejuízos resultantes do incorreto fornecimento. 
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3.2.7. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os 

termos e condições desta contratação. A contratada deve substituir às suas expensas, no todo ou 

em parte, conforme o caso, no prazo de até 15 (quinze) dia(s) úteis, contados da notificação feita 

pelo fiscal, os produtos que apresentarem qualquer irregularidade; 

 

4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁ-

RIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 

 

5.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1.1. O valor estimado total da licitação é de R$ 300.143,16 (trezentos mil, cento e qua-

renta e três reais e dezesseis centavos); 

5.1.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e con-

tribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embala-

gem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que inci-

dam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem. 

5.1.3. Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o 

preço unitário e total estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

 
5.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

 

5.2.1. As despesas decorrentes desta licitação serão incluídas no orçamento do Fundo Munici-

pal de Saúde, para o presente exercício, na classificação abaixo:   

 

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde 
Órgão Orçamentário: 03 – Entidade Supervisionada 
Unidade Orçamentária: 03.06.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 – Saúde 
Despesa: 4.4.90.00.00 – Investimentos – Aplicações Diretas/ 4.4.90.52.00 – Equipamentos e 
Material Permanente 
Fonte de Recurso: 710.3210 – Transferência Especial dos Estados – Emendas Parlamentares 
Individual 
 
5.3. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

 

No caso de aquisições de bens, em regra, devem ser objeto de licitações exclusivas para Mi-

croempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual 

(MEI),quando os itens de contratação possuírem valor estimado de até 80 mil reais ou devem 

ser reservadas cotas de até 25% do quantitativo para essas empresas caso os valores estimados 

dos itens forem superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil) reais e a natureza dos bens a serem 

adquiridos seja divisível, nos termos do art. 48, I e III, da LC nº 123/2006. 

 

Considerando a natureza do objeto, consistente na aquisição de equipamentos médico-

hospitalares, mobiliários hospitalares, eletroeletrônicos, equipamentos de informática e materi-

ais permanentes, e considerando que os itens que compõem a presente contratação possuem 

valores estimados individuais inferiores ao limite estabelecido no art. 48, inciso I, da Lei Com-

plementar nº 123/2006, a Administração adotará o tratamento diferenciado previsto na legisla-
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ção, mediante a realização de licitação exclusiva para participação de Microempresas – ME, 

Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI. 

 

5. DA LICITAÇÃO 

 

6.1. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, FORMA DE 

FORNECIMENTO E MODOS DE DISPUTA 

 

6.1.1. O objeto será executado por meio da forma de FORNECIMENTO PARCELADO.  

6.1.2. A licitação será processada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como cri-

tério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM. 

6.1.3. O modo de disputa a ser utilizado no certame é o ABERTO. 

 
7. PROPOSTA 

 

7.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA      

   

As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, independente de declara-

ção da licitante. 

 

7.2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

 

7.2.1. O licitante declarado preliminarmente vencedor deverá apresentar catálogo técnico do 

item e/ou ficha técnica que contenha todas as especificações do bem, bem como certificações 

exigidas, se houver.   

7.2.2. O pregoeiro enviará para o setor técnico emitir de parecer técnico acerca das especifica-

ções do objeto da proposta, tendo a área o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar seu 

parecer técnico; 

 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

8.1.1. Documento de Identificação do(s) sócios administradores e cotista(s) da licitante; 

8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-

mercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado-

res; 

8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa on-

de se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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8.1.6. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inici-

almente em tradução livre. 

8.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu-

tivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Re-

gistro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALISTA 

 

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao do-

micílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa 

de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

8.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.  

8.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão 

de Negativa de Débitos. 

8.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

8.2.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei 

nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

8.2.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual 

(MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e traba-

lhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente 

para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto 

Federal 8.538, de 2015.  

8.2.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Mi-

croempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegu-

rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 

proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débi-

to e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.2.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.2.11. Caso a licitante esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade 

perante a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor que autorize o pro-
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cessamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 52, 

inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005. 

 

8.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

8.3.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista 

mais de um) da sede ou domicílio da licitante; 

8.3.2. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 

judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante, em 1ª e 2ª instancia. 

8.3.3. A certidão descrita no item 8.3.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Fa-

lência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange os 

processos judiciais eletrônicos. 

 

8.4. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉNICA     

         

8.4.1. Para os itens classificados como equipamentos médico-hospitalares sujeitos à regula-

mentação sanitária, a licitante deverá apresentar, quando aplicável: 

 

8.4.1.1. comprovação de regularidade do fabricante e/ou distribuidor perante os 

órgãos competentes, especialmente quanto ao registro, cadastro ou autorização 

sanitária junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme a 

legislação específica aplicável ao equipamento; 

8.4.1.2. comprovação de que os produtos ofertados atendem às normas técnicas e 

regulamentações vigentes aplicáveis à sua categoria. 

 

8.4.2. Quando o equipamento exigir instalação, configuração, calibração, treinamento operaci-

onal ou assistência técnica especializada, a licitante deverá comprovar capacidade para execução 

desses serviços, podendo apresentar declaração de disponibilidade de suporte técnico ou com-

provação de rede de assistência autorizada, conforme exigência específica prevista na descrição 

do item.  

8.4.3. Apresentar DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E CONCORDÂNCIA de 

garantia por 12 meses, de acordo com o fabricante.  

 

9. DO CONTRATO  

 

9.1. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO 

  

9.1.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua data de 

assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo do prazo de garantia do 

produto.  

9.1.2. O contrato poderá ser prorrogado mediante justificativa, na forma dos art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

9.2. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO INSTRU-

MENTO EQUIVALENTE 

 

9.2.1. O CONTRATADO será convocado para a assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 
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9.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apre-

sentado seja aceito pela Administração. 

 

9.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É dever da contratante exigir o cumprimento de todas as 

obrigações assumidas pela contratada.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através 
de servidor designado para este fim.  

PARÁGRAFO QUARTO: Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às 
suas instalações para entrega dos bens.  
PARÁGRAFO QUINTO: Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e 

quantidades exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta.  
PARÁGRAFO SEXTO: Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas 

as condições estabelecidas. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou 
irregularidade no objeto fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do 

bem entregue, às suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação; 
PARÁGRAFO OITAVO: Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos 
elencados nas especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou 

complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o 
fato por escrito 

PARÁGRAFO NONO: Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os 
respectivos pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos; 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 

9.4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fornecer o bem contratado, nas especificações exigidas, salvo se 
obtiver por escrito prévia anuência da CONTRATANTE para alteração nas condições do 
fornecimento; 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a 
garantir seu perfeito estado de conservação e funcionamento; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, 
no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contado da 
respectiva notificação, ou no prazo assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os bens que 
apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade; 
PARÁGRAFO QUARTO: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 
CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
PARÁGRAFO QUINTO: Não transferir a outrem, o objeto do CONTRATO; 
PARÁGRAFO SEXTO: Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a 
superveniência de fatos que venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a 
se viabilizar a correção da situação apresentada; 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE 
sempre que for necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos 
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PARÁGRAFO OITAVO: Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
PARÁGRAFO NONO: Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial; 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Observar, em compatibilidade com o objeto deste 
contrato, as disposições dos arts. 115 a 123 da Lei nº 14.133/2021; 
 
9.5. DA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente licitação, uma vez 

que foi constatado que a execução do fornecimento pretendido no certame pode ser prestada na sua 
integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de 
mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a 

subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública 
 

9.6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
9.6.1. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contrata-

ção serão dispostas na minuta do contrato. 

 

9.6.2. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no 

seguinte endereço: Avenida Tenente Xavier, nº 100, Centro – Ibirajuba/PE. CEP: 55390-000, 

sede da Prefeitura Municipal de Ibirajuba 

9.6.3. A Gestão da contratação ficará a cargo do servidor Gessé Dias Gonçalves – Secretário 

Executivo de Saúde.  

9.6.4. A Fiscalização da contratação ficará a cargo da servidora Sonia Aparecida Justino Neto – 

Diretora Hospitalar.   

 

10. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

 

10.1.  O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

por meio de ordem bancária, à vista de termo de recebimento definitivo do bem acompanhado dos 

documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da apresentação da fatura e da 

nota fiscal, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO.  

10.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

contratante, a taxa de atualização financeira sobre os valores devidos à CONTRATADA será 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP 

Onde, EM = Encargos monetários] 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela que se paga. 

TX = IPCA 

I = Índice de atualização financeira. 
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11. DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS  

 

11.1. De acordo com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 

203/2024 de 18 de abril de 2024, serão aplicadas as penalidades de:  

 
I – Advertência; 

II – Multa; 
III – Impedimento de Licitar  
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

11.2. Na aplicação das sanções a autoridade competente para aplicação deverá observar os 

seguintes critérios:  

 

I – Natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – As peculiaridades do caso concreto; 
III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V – Implantação ou aperfeiçoamento de programas de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

 

11.3. São infrações administrativas praticadas pelos particulares no âmbito de sua relação 

com a Administração Municipal:  

 

I – Dar causa à inexecução do contrato; 
II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 e alterações posteriores. 
 

11.4. A sanção de multa deve ser aplicada no percentual mínimo de 10% sobre o valor do con-

trato ou ata e até o limite de 30%, conforme dispuser o edital.  

11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 

aplicada pelo prazo máxima de 03 (três) anos. 

11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e limitado ao máximo de 06 (seis) anos. 

11.7. As sanções administrativas devem ser aplicadas em procedimento administrativo autô-

nomo em que se assegure ampla defesa. 

 
 



 

Pág 046 
Av. Tenente Xavier de Araújo, 100 - Centro, Ibirajuba-PE 
CEP:55390-000 Fone: (87) 3794-1130 
www.ibirajuba.pe.gov.br CNPJ:11.256.062/0001-85 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, sedi-

ada __________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob 

as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

 

ANEXO II 
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ANEXO III 

DECLARA cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menos de 

16 anos, salvo na condição de menor aprendiz, a partir dos 14 anos; 

DECLARA que não possui em sua cadeia produtiva empregado executando trabalho degradan-

te ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

CF/88; 

DECLARA cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para rea-

bilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARA não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou enti-

dade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021. 

DECLARA não incorrer em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021 

aplicáveis ao objeto da presente licitação. 

DECLARA atender aos requisitos do edital e responsabilidade pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei. 

DECLARA que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para aten-

dimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condu-

ta vigentes na entrega das propostas.  

DECLARA que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições esta-

belecidas no termo de referência e edital.  

DECLARA que a proposta foi elaborada de forma independente; 

DECLARA atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), conforme deter-

minação da Lei Estadual nº 18.671/2024. 

DECLARA é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da 

Lei Complementar nº 123/2006 e, nos termos do art. 28 da Lei Complementar Estadual nº 

605/2018, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Comple-

mentar nº 123/2006. 

Ibirajuba,      de                   de 2026 

________________________________ 

EMPRESA 

  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 

CONTRATO FMS Nº XXX/2026 

 

 

 

ANEXO III 
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELE-

BRAM O MUNICÍPIO DE IBIRAJU-

BA/PE E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

  

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBIRAJUBA pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.415.374/0001-94, com sede à Rua das Flores, s/n, Centro, 

Ibirajuba/ PE, representada legalmente por sua Gestora, SRa. HILDA MARIA SILVA LOPES 

GAMA, nomeado através da Portaria GAB nº 0274/2026, denominada CONTRATANTE e a 

empresa XXXXX denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado conforme PRO-

CESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026, e cele-

bram o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutualmente 

outorgam e estabelecem, sujeitando-se as disposições previstas na Lei Federal nº 14.133 de 1º de 

abril de 2021, no Decreto Municipal nº 203 de 18 de abril de 2024 e demais normas aplicáveis.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO é a Aquisição de equipamentos médico-

hospitalares, mobiliários hospitalares, eletroeletrônicos, equipamentos de 
informática e materiais permanentes, destinados à modernização e ao 
fortalecimento da assistência hospitalar e ambulatorial do Hospital Municipal 

Jorge de Oliveira Lobo no município de Ibirajuba/PE, em atendimento à Emenda 
Parlamentar nº 846/2026 conforme as condições, especificações, e exigências 
contidas no Termo de Referência  

 

1.2. O item da contratação disposto na tabela abaixo:  

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

FONECIMENTO 
QUANT. MARCA 

VALOR UNI-

TÁRIO(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

       

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO 

 

2.1. São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os fins de 

direito, independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO FMS 

Nº 003/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 e todos os seus anexos, assim como a 

proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua as-

sinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, na forma do art. 106 e 107 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 



 

Pág 049 
Av. Tenente Xavier de Araújo, 100 - Centro, Ibirajuba-PE 
CEP:55390-000 Fone: (87) 3794-1130 
www.ibirajuba.pe.gov.br CNPJ:11.256.062/0001-85 

 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compe-

tente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 

a negociação com o contratado.  

3.1.2. A pesquisa para aferição de vantajosidade econômica da prorrogação contratual será 

realizada mediante a utilização dos parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133 de 

2021. 

3.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de TERMO 

ADITIVO. 

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

 

4.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxx.  

4.2. O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes do forne-

cimento do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e 

demais despesas necessárias ao cumprimento integral da contratação.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

5.1. As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em dotação própria do 

orçamento da Fundo Municipal de Saúde de Ibirajuba para o presente exercício, como disposto 

abaixo: 

 

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde 

Órgão Orçamentário: 03 – Entidade Supervisionada 

Unidade Orçamentária: 03.06.01 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – Saúde 

Despesa: 4.4.90.00.00 – Investimentos – Aplicações Diretas/ 4.4.90.52.00 – 

Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recurso: 710.3210 – Transferência Especial dos Estados – Emendas Par-

lamentares Individual 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, por meio de ordem bancária, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens (ou servi-

ços) acompanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da 

apresentação da fatura e da nota fiscal, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO.  

6.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

contratante, a taxa de atualização financeira sobre os valores devidos à CONTRATADA será cal-

culada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
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EM = I x Nx VP 

Onde, EM = Encargos monetários 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-

mento. 

VP = Valor da parcela que se paga. 

TX = IPCA 

I = Índice de atualização financeira. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

 

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data da 

elaboração do orçamento estimado, ocorrida 27/02/2026.  

7.2. O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data 

da elaboração do orçamento estimado, utilizando-se para tanto, a INPC- IGBE do mês do rea-

juste;  

7.3. O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela Administração no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento 

pela CONTRATADA. 

7.4. O pedido de reajustamento será formalizado mediante Termo Aditivo.  

7.5. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do CON-

TRATO nas hipóteses de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no CONTRATO.  

7.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão. 

7.7. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO de-

verão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 

contados a partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA. 

 

8. CLAÚSULA OITAVA - DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

   

8.1.1. A entrega dos equipamentos deverá ser em até 30 (trinta) dias da emissão da or-

dem de fornecimento pelo responsável, onde conterá as quantidades e demais in-

formações.  

8.1.2. A entrega será realizada no Hospital Municipal Professor Jorge de Oliveira Lobo, 

no município de Ibirajuba/PE, na Rua das Flores, S/N, Centro – Ibirajuba/PE, 

mediante agendamento prévio através do telefone (87) 98875-1770 no horário das 

07h da manhã até as 13h e em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira, onde os 

materiais serão conferidos e recebidos; 

8.1.3. Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica 

e a cópia da nota de empenho; 

8.1.4.O objeto será recebido:  

 
Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas; 

Definitivamente, apôs a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações 
técnicas e a conformidade dos documentos de registro na ANVISA, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente.   
 



 

Pág 051 
Av. Tenente Xavier de Araújo, 100 - Centro, Ibirajuba-PE 
CEP:55390-000 Fone: (87) 3794-1130 
www.ibirajuba.pe.gov.br CNPJ:11.256.062/0001-85 

 

8.1.5. Na hipótese de a verificação a provisória não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo; 

 
8.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

ético-profissional da contratada pelo perfeito fornecimento do objeto, nem a res-

ponsabilidade pelos prejuízos resultantes do incorreto fornecimento. 

 
8.1.7. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com os termos e condições desta contratação. A contratada deve substituir às suas 

expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 15 (quinze) dia(s) 

úteis, contados da notificação feita pelo fiscal, os produtos que apresentarem qual-

quer irregularidade; 

 

9. CLAÚSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É dever da contratante exigir o cumprimento de todas as 
obrigações assumidas pela contratada.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através 
de servidor designado para este fim.  
PARÁGRAFO QUARTO: Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às 

suas instalações para entrega dos bens.  
PARÁGRAFO QUINTO: Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e 
quantidades exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta.  

PARÁGRAFO SEXTO: Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas 
as condições estabelecidas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou 
irregularidade no objeto fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do 
bem entregue, às suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação; 

PARÁGRAFO OITAVO: Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos 
elencados nas especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou 
complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o 

fato por escrito 
PARÁGRAFO NONO: Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os 

respectivos pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos; 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 

10. CLAÚSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fornecer o bem contratado, nas especificações exigidas, salvo se 
obtiver por escrito prévia anuência da CONTRATANTE para alteração nas condições do 
fornecimento; 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a 
garantir seu perfeito estado de conservação e funcionamento; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, 
no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contado da 
respectiva notificação, ou no prazo assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os bens que 
apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade; 
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PARÁGRAFO QUARTO: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 
CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
PARÁGRAFO QUINTO: Não transferir a outrem, o objeto do CONTRATO; 
PARÁGRAFO SEXTO: Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a 
superveniência de fatos que venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a 
se viabilizar a correção da situação apresentada; 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE 
sempre que for necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos 
PARÁGRAFO OITAVO: Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
PARÁGRAFO NONO: Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial; 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Observar, em compatibilidade com o objeto deste 
contrato, as disposições dos arts. 115 a 123 da Lei nº 14.133/2021; 
 

11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CON-

TRATO 

 

11.1. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não 

excluindo nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado; 

 

11.2. A CONTRATANTE designa a servidora Manoel Rodrigues Bezerra Neto como 
servidor responsável pela fiscalização do CONTRATO, tendo as seguintes atribuições:  

a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento; 

b) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no pedido 

e seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade 

superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE; 

c) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encami-

nhando-as ao gestor do CONTRATO para pagamento; 

d) Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO as ocorrências que possam invi-

abilizar a execução do CONTRATO nas datas pactuadas, com vistas à atualização do 

cronograma; 

e) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRA-

TADA que sejam passíveis de aplicação de penalidade. 

 

11.3. A CONTRATANTE designa a servidora Sonia Aparecida Justino Neto – Diretora 
Hospitalar como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, tendo as seguintes 

atribuições: 

a) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, me-

diante a observância das exigências contratuais e legais; 

b) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

CONTRATO não seja ultrapassado 
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c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contra-

tuais apontadas pelos fiscais do CONTRATO 

d) coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do CONTRATO, 

elaborando relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico 

de gerenciamento do CONTRATO de todas as ocorrências relacionadas a alterações e 

prorrogações contratuais; 

 

11.4. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse 

público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, devendo o 

substituto assinar novo termo de ciência. 

 

12. CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO   

   

12.1. Neste contrato não é permitido a subcontratação.   

     

13. CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  

  

13.1. Não há garantia contratual para esta contratação.  

 

14. CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1. O CONTRATO se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemen-

te de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O CONTRATO pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRA-

TANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o CONTRATO não mais lhe oferece vantagem. 

14.3. Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo ou 

das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei 14.133, de 2021. 

14.4. A extinção consensual e a extinção determinada por ato unilateral da CONTRATANTE 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.5. Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.6. O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes documentos: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas.  

 

15. CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA-

TIVAS 

 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con-

trato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

15.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-

tas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contra-

to, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.3. Multa: 

 

15.3.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

15.3.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extin-

ção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

15.3.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.1, 

de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

15.3.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do su-

bitem 14.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  

15.3.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 30% (trinta 

por cento) do valor do Contrato. 

15.3.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 15% (quin-

ze por cento) do valor do Contrato. 

15.3.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 15% (quin-

ze por cento) do valor do Contrato. 

 

15.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri-

gação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

15.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamen-

te com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

15.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa-

gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judi-

cialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco-

lhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra-

ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará-

grafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san-

ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica-

das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici-

tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contra-

tante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

16. CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispo-

sições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nas normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
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Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual será publi-

cado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 20 (vinte) dias úteis contados 

da data de sua assinatura, bem como no SITE OFICIAL DA PREFEITURA DE IBIRAJUBA co-

mo condição de sua eficácia. 

 

18. CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Altinho/PE para dirimir os litígios decorrentes deste 

CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliação, obedecidos os termos do art. 92, 

§1º, da Lei 14.133, de 2021. 

 

 

E, para firmeza e como prova de assim haver entre si ajustado e contratado, foi lavrado o pre-

sente instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes 

contratantes. 

 

IBIRAJUBA, XX DE XXXX DE 2026 

 

 

 

HILDA MARIA SILVA LOPES GAMA  
Portaria GAB nº 0274/2025 

Secretária de Saúde 

 
 

EMPRESA VENCEDORA 

CNPJ XXXXXXXXXXXX 

FUNÇÃO 

 


